
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.261 - MG 
(2016/0309945-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EVANILDO JOSÉ FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram que o agravante registra mais 
de uma condenação definitiva pretérita e responde a outros processos 
por crimes de mesma natureza, a evidenciar a sua contumácia em 
condutas destinadas a subtrair o patrimônio alheio, o que, nos termos 
da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar, por 
si só, a incidência do princípio da insignificância.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de maio de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.261 - MG 
(2016/0309945-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EVANILDO JOSÉ FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

EVANILDO JOSÉ FERNANDES DE SOUSA agrava de 
decisão na qual conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No agravo regimental, a defesa alega que, diante do irrisório 
valor da res furtiva – "uma bermuda avaliada em R$ 10,00 que posteriormente 
foi devolvida ao estabelecimento" (fl. 350) –, deve ser reconhecida a 
insignificância da conduta e, por conseguinte, absolvido o réu.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao órgão colegiado, a fim de que seja provido o recurso especial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.261 - MG 
(2016/0309945-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias destacaram que o agravante registra mais 
de uma condenação definitiva pretérita e responde a outros processos 
por crimes de mesma natureza, a evidenciar a sua contumácia em 
condutas destinadas a subtrair o patrimônio alheio, o que, nos termos 
da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar, por 
si só, a incidência do princípio da insignificância.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que a decisão recorrida deve ser mantida, pelos motivos a seguir 
expostos.

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau destacou que "a vida dele 
[ora agravante] está enodada por diversas passagens policiais e por 
condenações definitivas por furtos simples, tentados e consumados" (fl. 
208, grifei).

De fato, a análise da certidão de antecedentes criminais do réu 
(fls. 194-203) permite verificar que ele registra seis condenações definitivas 
pela prática de crimes de furto (Processos n. 071303028862-3, 
071301006290-7, 071301003844-4, 071302009105-2, 071305053918-6 e 
0101092-96.2011.8.13.0713), além de outros três processos, nos quais 
respondia por crimes de furto, em que foi reconhecida a extinção de sua 
punibilidade pela prescrição (071302009103-7, 071302009585-5 e 
071302010197-6).

Não se trata, dessa forma, da simples menção à reincidência do 
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réu, mas ao registro da prática reiterada de delitos da mesma natureza, 
ensejadores de condenações definitivas pretéritas, a evidenciar a sua 
contumácia em condutas destinadas a subtrair o patrimônio alheio, o que, 
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar, por 
si só, a incidência do princípio da insignificância, a despeito do reduzido valor 
da res furtiva, tal como consignado na decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0309945-5 AREsp 1.020.261 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110003820128130713  10713120011000001  10713120011000002  10713120011000003

EM MESA JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANILDO JOSÉ FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANILDO JOSÉ FERNANDES DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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